
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA PAVÃO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Memorando Nº061/2023 — SEMAS 

Vila Pavão- ES, 06 de Março de 2023. 

A Sua Excelência o Senhor 
Prefeito Uelikson Boone 

Assunto: Encaminhar com Pedido de Urgência à Câmara Municipal Proposta 
de Alteração de Lei conforme Notificação Recomendatória do MPE/Processo 
de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar 

Senhor Prefeito, 

Solicito a Vossa Excelência que encaminhe para tramitação e aprovação na 

Câmara de Vereadores, com Pedido de Urgência, Projeto de Lei (Minuta já 

encaminhada por E-Mail ao Jurídico), alterando a Lei Municipal n.º 878 de 17 de 

junho de 2013. 

Serão mantidos os primeiros 20 artigos da mencionada Lei e alterados todos os 

seguintes que regulamentam a atividade e o Processo de Escolha do Conselho 

Tutelar no município de Vila Pavão, para contemplar as inovações da Resolução 

n.º 231//2022 do CONANDA, conforme recomendado ao Município pelo 

Ministério Público Estadual através do Procedimento Administrativo n.º 

2023.0004.0560.70. 

Sem mais para o momento, 

Respeitosamente, 

Ademir T éixeira Maria 
Secretário Municipal-de-Assistência Social 

Decreto nº 1.747/2022 

Rua Jacob Ost, nº 254, Bairro Ondina - Vila Pavão - ES — 29843-000



  

Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
Promotoria de J ustiça de Nova Venécia 

Cartório 

GAMPES: 2023.0004.0560-70 
Nova Venécia/ES, 23 de fevereiro de 2023. 

OF/PJNV/Nº 358/2023 - 3º PROMOTOR 

Procedimento Administrativo Nº 2023.0004.0560-70 (favor utilizar este número como referência) Assunto: Notificação Recomendatória 

Ão 

PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE VILA PAVÃO/ES 
cmdcavp(d gmail.com 

semas(Ovilapavao.es.gov.br 

    

Prezado(a) Senhor(a), 

Encaminho a Vossa Senhoria a Notificação Recomendatória, a qual recomenda ao Município que adote providências no processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar no Município de Vila Pavão no ano de 2023. 

  

Prazo: 10 (dez) dias. 

Atenciosamente, 

LÉLIO MARCARINI 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

Documento assinado digitalmente por LELIO MARCARINL, em 23/02/2023 às Ê 16:27:35. 
  

      

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://validador.mpes.mp.br/ informando o identificador 20XEUBNC. 
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
Promotoria de Justiça de Nova Venécia 

3º Promotor de Justiça 

Procedimento Administrativo MPES nº 2023.0004.0560-70 

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2023 

    

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE (ESTADO), por seu(sua) Promotor(a) de Justiça signatário(a), no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 129, inc. II, da Constituição Federal; no art. 60, inc. XX, da Lei Complementar Nacional n. 75/1993; no art.27, parágrafo único, inc. IV, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n.8.625/1993); e 

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, essencial ao Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na perspectiva de desjudicializar e agilizar o atendimento do público infantojuvenil e encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO que a Resolução n. 231/2022 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), ao regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de assegurar a regular realização do pleito; 

2015, os membros do Conselho Tutelar devem ter seus representantes eleitos em um processo unificado de escolha, em todo o território nacional; 

CONSIDERANDO que, por força do art. 7o da Resolução n. 231/2022 do Conanda, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem por obrigação publicar o edital convocatório do pleito de escolha com 6 (seis) meses de antecedência à data prevista para sua realização; 

CONSIDERANDO que a data limite para publicação do edital pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente se dará até 0 dia 3 de abril do corrente ano, ocorrendo as eleições para membros do Conselho Tutelar no dia 1º de outubro de 2023; 

CONSIDERANDO o caráter normativo e vinculante das deliberações e resoluções dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente. iá exnressamente reonnhanida nala Qunasins Tail do ro as
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julgamento do REsp. n. 493811/SPLI, 

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente e o art. 5º, inc. III, da Resolução n. 231/2022 do Conanda estabelecem que caberá ao Ministério Público a fiscalização desse processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar; 

do art. 201, incs. VIII e XI, do Estatuto da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo funcionamento e o oferecimento de uma estrutura adequada de atendimento; 

CONSIDERANDO, por fim, que, por força do art. 201, incs. VI e VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, incluindo a instauração de procedimentos administrativos, 

RECOMENDA: 

1) AO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA PAVÃO: 

1.1) Que encaminhe em prazo suficiente para tramitação e aprovação na Câmara de Vereadores!2!, com pedido de urgência, Projeto de Lei para atualizar a legislação que regulamenta a atividade e o processo de escolha do Conselho Tutelar, inclusive para contemplar as inovações da Resolução n. 231/2022 do Conanda, Para agilizar e facilitar a proposta de alteração legislativa, encaminha-se minuta de Projeto de Lei, baseada em modelo nacional, anexa; 

1.2) Que designe, formalmente por meio de Portaria, servidor(es) municipal(is), em número bastante, para acompanhar as providências necessárias para a realização de todo o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar e para servir de referência de contato — sempre que este se mostrar necessário — tanto por parte do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) quanto por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, se necessário; 

da votação; 

1.4) Que forneça todo suporte que se mostrar necessário para a realização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, o que será definido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), incluindo o fornecimento de assessoria técnica e jurídica, a convocação de servidores públicos, entre outras ações previstas no regulamento do certame, além do fornecimento de 
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, com todos os recursos necessários para a realização dos trabalhos. 

2) AO PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA EDO ADOLESCENTE DE VILA PAVÃO: 

2.1) Que seja formada, no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, uma Comissão Especial do processo de escolha, a qual será responsável pela organização e pela condução do processo de escolha, cuja composição deverá ser paritária entre representantes do governo e da sociedade, na forma a ser definida por meio de Resolução; 

2.2) Que elabore um calendário de atividades contemplando as diversas etapas do Processo de Escolha a serem executadas pelo CMDCA, por meio da Comissão Especial do processo de escolha, com o objetivo de o certame transcorrer em tempo hábil, comunicando a esta Promotoria de Justiça; 

2.3) Que seja elaborado, aprovado e publicado o necessário Edital destinado a convocar e regulamentar o Processo de Escolha, observadas as disposições contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Resolução n. 231/2022 do Conanda e na Lei Municipal respectiva; 

2.4) Que o Edital seja publicado até o dia 3 de abril do corrente ano, de modo a garantir que todo o processo se desenvolva no prazo máximo de 6 (seis) meses antes do dia da votação (que ocorrerá no dia 19/10/2023), como preconiza a Resolução do n. 231/2022 do Conanda, com a posse dos Conselheiros 

fornecimento dos recursos humanos e materiais necessários à regular condução do pleito, incluindo o fornecimento de assessoria técnica e jurídica, designação e qualificação de servidores para atuar na recepção e no processamento dos pedidos de inscrição de regulamento do certame; 
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2.9) Que providencie, junto à Guarda Municipal e à Polícia Militar locais, as medidas necessárias para garantir a segurança desse Processo de escolha, incluindo escolta das urnas e presença de equipe nos locais de votação, bem como no local de apuração; 

Para a adoção das providências aludidas ou outras de efeito prático equivalente, fixa-se, com fundamento no art. 129, incisos III e VI, da Constituição Federal; art. 8º, 6 1º, da Lei n.7.347/ 1985; e art. 26, inc. II, da Lei n. 8.625/1993, o prazo de 10 (dez) dias úteis, dentro do qual requisito que Vossas Excelências informem quanto ao atendimento ou não da presente recomendação, juntando os respectivos documentos comprobatórios, a fim de que possa este órgão de execução tomar as providências pertinentes, sem prejuízo de outras supervenientes que possam surgir no decorrer do processo de escolha, 

Nova Venécia — ES, 17 de fevereiro de 2023, 

LÉLIO MARCARINI 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 
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Documento assinado digitalmente por LELIO MARCARINI, em 17/02/2023 às 13:14:53, 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://validador.mpes.mp.br/ informando o identificador GXC479YH. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA PAVÃO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
GABINETE DO PREFEITO 

  

DESPACHO 

Memorando nº 061/2023-SEMAS 

Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social; 

Requerido: Prefeito Municipal. 

Assunto: Encaminhar com pedido de urgência a Câmara Municipal Proposta de 

Alteração de Lei conforme Notificação Recomendatória do MPE/Processo de 

Escolha dos Membros do Conselho Tutelar 

É solicitado no MEM/SEMAS/PMVP/Nº 061/2023, de lavra da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, que solicita encaminhar com pedido de urgência a Câmara 

Municipal Proposta de Alteração de Lei conforme Notificação Recomendatória do 

MPE/Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar; 

Desta forma, tendo em vista o acima requerido, autorizo o prosseguimento do feito e 

encaminho os presentes autos ao Setor Jurídico para conhecimento e providências 

cabíveis. 

Vila Pavão/ES, 06 de março de 2023. 

  

Prefeito Municipal


